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RESOLUÇÃO N.º 1.717/2018 – GS/SEED 

 
Dispõe sobre critérios de pontuação dos eventos de 
formação, de atualização e de aperfeiçoamento 
profissional, produção, avaliação de desempenho para os 
efeitos de progressão funcional do Professor da Rede 
Pública Estadual de Educação Básica do Estado do 
Paraná. 

 

A Secretária de Estado da Educação, no uso de suas atribuições 

legais e tendo em vista as disposições contidas no Decreto n.º 9.300, de 10 de 

abril de 2018; no Decreto n.º 3.149, de 16 de junho de 2004; na Lei Federal 

n.º 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; na Lei n.º 13.005, de 25 de junho de 

2014, do Plano Nacional de Educação – PNE; na Lei Estadual n.º 18.492, de 24 

de junho de 2015, do Plano Estadual de Educação – PEE; na Resolução n.º 02, 

de 01 de julho de 2015, do Conselho Nacional de Educação; na Lei 

Complementar Estadual n.º 103, de 15 de março de 2004, que institui o Plano de 

Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná e na Lei 

Complementar Estadual n.º 130, 14 de julho de 2010, que trata da implantação 

do Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE; na Resolução SEED 

n.º 476, de 20 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o contido no protocolado n.º 

15.003.859-6 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1.º Regulamentar os critérios de pontuação dos eventos de formação, de 

atualização e de aperfeiçoamento profissional, produção e avaliação de 

desempenho para os efeitos de progressão funcional do Professor da Rede 

Pública Estadual de Educação Básica do Estado do Paraná, dispostos na Lei 

Complementar Estadual n.º 103, de 2004, na Lei Complementar Estadual n.º 130, 

de 2010, e na Resolução n.º 1.716/2018 – GS/SEED.  
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Art. 2.º O período de interstício para os efeitos de progressão funcional iniciar-se-

á em 1.º de julho, de dois anos anteriores, até 30 de junho do ano de direito da 

progressão.  

Parágrafo único: A data da progressão será 1.º de outubro do ano de 

direito.  

 

Art. 3.º Somente serão pontuados os eventos realizados e apresentados pelo 

Professor nos 04 (quatro) últimos períodos semestrais de interstício, conforme 

descrito no Art. 2.º. 

Parágrafo único: Para a primeira progressão na carreira serão 

considerados os eventos de formação, de atualização e de aperfeiçoamento 

profissional e produções realizadas no período de três anos imediatamente 

anteriores, que se iniciará em 1.º de julho e concluir-se-á em 30 de junho do ano 

de direito da progressão. 

 

Art. 4.º Somente serão pontuados os cursos constantes no Anexo I desta 

Resolução, com a data de conclusão dentro do período de interstício e conforme 

legislação vigente à época de sua realização. 

Parágrafo único: Ficam estabelecidos os critérios de avaliação conforme 

constam do Anexo I desta Resolução. 

 

Art. 5.º O Professor da Educação Profissional somente poderá participar da 

progressão mediante comprovação de Programa de Formação 

Pedagógica/Licenciatura Plena na área/subárea de concurso de ingresso, 

conforme estabelecido em Edital específico. 

 

Art. 6.º Para os efeitos de progressão, as funções técnico-pedagógicas são 

aquelas desenvolvidas pelos Professores que exercem atividade de direção, 

coordenação ou equipe pedagógica, em Estabelecimentos de Ensino da Rede 

Pública Estadual, Núcleos Regionais de Educação, Secretaria de Estado da 

Educação e unidades a ela vinculadas. 
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Art. 7.º O Professor poderá, a qualquer tempo, solicitar o registro dos eventos 

realizados ao Setor de Recursos Humanos do Núcleo Regional de Educação ao 

qual está vinculado. 

 

§ 1.º O Professor deverá manter atualizado o cadastro mencionado no 

caput deste artigo, apresentando original e cópia dos documentos 

comprobatórios no Setor de Recursos Humanos dos Núcleos Regionais de 

Educação até 15 de julho do ano de direito à progressão.  

§ 2.º Ocorrendo o término do prazo para entrega das certificações dos 

eventos no Setor de Recursos Humanos dos Núcleos Regionais de Educação, 

em dia não útil (sábado, domingo e/ou feriado), a data limite (dia útil) de entrega 

será aquela imediatamente subsequente. 

 

Art. 8.º Os Núcleos Regionais de Educação deverão cadastrar os certificados 

entregues pelos Professores no Sistema de Cadastro de participação em eventos 

de formação, de atualização e de aperfeiçoamento profissional e enviar as cópias 

ao Grupo de Recursos Humanos Setorial/GRHS da SEED até 15 de agosto do 

ano de direito da progressão. 

 

Art. 9.º Os eventos promovidos, concluídos e certificados pela Secretaria de 

Estado da Educação, deverão estar cadastrados no Sistema de Registro de 

Cursos da Seed até o dia 15 de agosto de cada ano, não sendo necessária a 

apresentação dessa documentação no Setor de Recursos Humanos dos Núcleos 

Regionais de Educação. 

 

Art. 10.º Conforme disposto no Anexo I desta Resolução, a progressão será 

efetuada mediante a combinação entre: 

I. avaliação de desempenho – 15 pontos para progredir uma classe, e 

II. participação em eventos de formação, de atualização e de 

aperfeiçoamento profissional até 2 classes, sendo 15 pontos para cada 

classe. 
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III. a pontuação máxima a ser alcançada é de 45 pontos, em separado, 

conforme indicado nas letras “I” e “II”, deste artigo, alcançando, no 

máximo, três classes a cada interstício de dois anos.  

 

§ 1.º A avaliação de desempenho se dará nos termos das instruções 

contidas no Anexo II desta Resolução, conforme Lei Complementar Estadual 

n.º 103/2004 e Lei Complementar Estadual n.º 130/2010, e será composta pelas 

quatro últimas avaliações semestrais referentes ao interstício de 1.º de julho a 30 

de junho dos dois últimos anos. 

 

§ 2.º A cada interstício de dois anos, o Professor poderá progredir até 

três classes, sendo uma correspondente à obtenção de conceito excelente em 

avaliação de desempenho, conforme instruções contidas no Anexo II, e duas 

classes correspondentes à participação em atividades de atualização, 

capacitação e qualificação profissional, conforme Anexo I, desta Resolução. 

 

§ 3.º Para fins de progressão de uma classe na avaliação de 

desempenho, conforme instruções contidas no Anexo II desta Resolução, o 

Professor deverá obter 40 (quarenta) créditos, equivalentes a 15 (quinze) pontos, 

que serão calculados pela média aritmética de cada um dos itens da avaliação de 

desempenho (produtividade; participação; assiduidade; pontualidade) dos quatro 

semestres dentro do período de interstício.  

 

§ 4.º O Professor em exercício de suas funções em outros órgãos ou 

entidades terá avaliação de desempenho conforme especificado em: Termo de 

Convênio; Disposição Funcional; Decreto n.º 8.466, de 1.º de julho de 2013; e 

Decreto n.º 9.140, de 13 de março de 2018.  

 

§ 5.º Não será avaliado o desempenho do profissional que não estiver em 

efetivo exercício, bem como aqueles que estiverem à disposição da União, de 

outros Estados, Municípios e Distrito Federal, com ou sem ônus, excetuando-se o  
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previsto no parágrafo 4.º deste artigo, conforme instruções contidas no Anexo II 

desta Resolução. 

 

§ 6.º A pontuação atribuída na avaliação de desempenho não poderá, de 

modo algum, somar-se com a pontuação atribuída pelos eventos de formação, de 

atualização e de aperfeiçoamento profissional e produções técnico-científicas e 

didáticas, por se tratar de processos distintos. 

 

Art. 11.º Serão aceitos e informados no Cadastro de Capacitação Profissional 

somente os Certificados ou Certidões de eventos de formação, de atualização e 

de aperfeiçoamento profissional cujos documentos comprobatórios contenham os 

seguintes dados: 

I - Identificação da Instituição proponente; 

II - Nome e modalidade do evento; 

III - Local e período de realização (dia, mês e ano); 

IV - Conteúdo programático e cargas horárias correspondentes; 

V- Assinaturas autorizadas (nome e cargo) dos responsáveis, 

Certificação digital ou validação eletrônica; 

VI - Local e data da certificação; 

VII - Indicação dos atos legais da Instituição de Ensino Superior  junto 

aos órgãos competentes; 

VIII - Nome do participante; 

IX – Frequência de 100% para eventos ofertados pela Seed; 

X - Frequência mínima de 75% para eventos ofertados por outras 

instituições. 

 

§ 1.º A carga horária máxima diária da atividade formativa poderá ser de 

até 12 horas.  

 

§ 2.º Serão validadas somente as certificações das atividades formativas 

que possuírem carga horária mínima conforme descrito no Anexo Único da 

Resolução n.º 1.716/2018 – GS/SEED. 
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§ 3.º As parcerias com a Secretaria de Estado da Educação deverão 

estar identificadas no certificado com número do registro do convênio e período 

de vigência. 

 

Art. 12.º - As certificações dos eventos relacionados no Anexo I desta Resolução 

deverão atender as exigências legais especificadas em cada um dos casos: 

I - Curso de Graduação (Diploma e Histórico Escolar): com todos os 

dados exigidos pela legislação do Ministério da Educação - MEC, 

vigente à época de realização do curso;  

II - Curso de Pós-Graduação: com todos os dados exigidos pela 

legislação específica do MEC vigente à época de realização do curso; 

III - Eventos de formação, de atualização e de aperfeiçoamento 

profissional realizados pelo Programa para Formação e 

Desenvolvimento de Profissionais da Rede Estadual de Educação 

Básica do Estado do Paraná, conforme resoluções vigentes. 

IV – Eventos de Formação Continuada realizados por:  

a) Instituições de Ensino Superior e/ou órgãos a ela vinculados: com o 

nome, cargo e assinatura do responsável instituído; 

b) MEC e órgãos a ele vinculados: com o nome, cargo e assinatura do 

responsável instituído; 

c) Ministérios Federais e órgãos a eles vinculados, ou Secretarias 

Estaduais ou Municipais que apresentem eventos de formação voltados à 

área da Educação Básica: com o nome, cargo e assinatura do 

responsável instituído. 

d) Instituições que mantenham termo de cooperação técnica ou 

convênio com a SEED, divulgados no endereço eletrônico 

http://www.educacao.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteud

o=1325: com nome, número do convênio, vigência da parceria com a 

SEED, validação eletrônica, período de realização (dia, mês e ano); 
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V - Grupo de Trabalho em Rede - GTR, proposto pelo Programa de 

Desenvolvimento Educacional – PDE, da Secretaria de Estado da 

Educação – SEED; 

a) Poderão ser pontuados até dois Grupos de Trabalho em Rede – GTR–

PDE/PR, por período de interstício. 

VI - Produções técnico-científicas e didáticas para utilização na Rede 

Estadual de Educação Básica e Profissional, e outras produções com o 

devido registro.  

VII - Eventos de Formação Continuada realizados pela Escola de Gestão 

do Paraná, unidade administrativa da Secretaria de Estado da 

Administração e Previdência, na área da educação e de gestão. 

VIII - Consideram-se como funções técnico-pedagógicas do item VII do 

Anexo I desta Resolução aquelas exercidas em Instituições de Ensino 

Superior reconhecidas pelo MEC. 

 

Art. 13.º Serão pontuadas certificações de eventos de apresentação de trabalho, 

comunicação de trabalho com resumo publicado, desde que o conteúdo seja 

diferente do Artigo Final apresentado no PDE. 

 

Art. 14.º Os certificados e diplomas de cursos emitidos por Instituições 

estrangeiras, mesmo quando realizados em cooperação com Instituições 

sediadas no Brasil, deverão ser revalidados para gerarem efeitos legais, de 

acordo com as normas vigentes. 

 

Art. 15.º As atividades formativas ou eventos ofertados pela SEED constantes no 

Anexo I desta Resolução devem estar devidamente autorizadas pelo responsável 

da Pasta. 

 

Art. 16.º Serão pontuadas certificações emitidas pela mesma instituição desde 

que apresentem conteúdos programáticos diferentes. 
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Art. 17.º Somente serão aceitas certificações de cursos de extensão universitária 

que não sejam parte integrante e obrigatória do ensino regulamentar da 

graduação ou pós-graduação. 

 

Art. 18.º A Secretaria de Estado da Educação encaminhará a documentação 

necessária para publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná  

de forma a oficializar os atos de progressão por meio de Resolução Conjunta 

com a Secretaria de Estado da Administração e Previdência. 

 

Art. 19.º Após a publicação de Resolução Conjunta em Diário Oficial do Estado 

do Paraná o Professor terá o prazo de 30 (trinta) dias para protocolar recurso 

administrativo no Setor de Recursos Humanos do Núcleo Regional de Educação 

ao qual está vinculado, que será analisado pela equipe do NRE. 

§ 1.º Havendo discordância com o resultado da avaliação de 

desempenho: 

I – O Professor poderá requerer revisão, por escrito, de sua avaliação de 

desempenho junto a um colegiado a ser instituído para esta finalidade, no local 

de trabalho correspondente à avaliação efetuada e sob questão, em 

conformidade com as instruções contidas no Anexo II desta Resolução. 

II – Persistindo a insatisfação com o resultado da avaliação de 

desempenho, poderá recorrer, por requerimento devidamente instruído, ao 

Núcleo Regional de Educação, em conformidade com as instruções contidas no 

Anexo II desta Resolução. 

§ 2.º Havendo discordância com o resultado da pontuação obtida 

referente à formação e desenvolvimento profissional, o Professor poderá requerer 

por meio de formulário próprio disponibilizado no endereço eletrônico: 

http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/frm_login.php?acesso=2&origem=r

elacaoprogressao, com a necessária comprovação por meio de apresentação de 

documentos e protocolar no Setor de Recursos Humanos do Núcleo Regional de 

Educação ao qual está vinculado. 
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Art. 20.º Os casos omissos serão resolvidos pelo Grupo de Recursos Humanos 

Setorial – GRHS e Superintendência da Secretaria de Estado da Educação – 

SUED. 

 

Art. 21.º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as seguintes Resoluções: 

I -  Resolução n.º 1.023 - GS/SEED, de 27 de março de 2017; 

II - Resolução n.º 1.024 - GS/SEED, de 27 de março de 2017; 

III - Resolução n.º 1.434 - GS/SEED, de 04 de abril de 2016; 

IV - Resolução n.º 5.270 – SEED, de 26 de novembro de 1985. 

 

 

Curitiba, 24 de abril de 2018. 

 

 

 

Lucia Aparecida Cortez Martins 
Secretária de Estado da Educação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRHS/fga 
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO N.º 1.717/2018 – GS/SEED 
 

 

EVENTOS  
realizados no período de avaliação 

(Pontuação máxima para progressão: 30 
pontos – § 3.º, Art.14, LC n.º 103/2004) 

 
 

Á
re

a 
es

p
ec

íf
ic

a 
d

e 
co

n
cu

rs
o

/ 
h

ab
ili

ta
çã

o
 

O
u
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as
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a 
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u
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o

 

L
im

it
e 

m
áx

im
o

 

I –
A

P
E

R
F

E
IÇ

O
A

M
E

N
T

O
 

1- Congresso, curso, encontro, grupo de 
estudos, jornada, oficina ou workshop, 
semana, semana pedagógica, 
seminário, simpósio ou mesa redonda, 
grupo de trabalho em rede – GTR, 
palestra, fórum e conferência, projeto e 
programa.  
Máximo 10 pontos por evento. 

0,15 
p/ hora 

0,10 
p/ 

hora 

30,0 
pontos 

II 
– 

P
Ó

S
-G

R
A

D
U

A
Ç

Ã
O

 
 

1- Aperfeiçoamento  
(Lato Sensu, carga horária mínima – 
180 horas) 

5,0 3,5 
5,0 

pontos 

2- Especialização  
(Lato Sensu, igual ou superior a 360 
horas) 

10,0 7,5 10,0 
pontos 

3- Mestrado 20,0 15,0 
20,0 

pontos 

4- Doutorado 30,0 20,0 
30,0 

pontos 

III
 –

 O
U

T
R

O
 C

U
R

S
O

  
S

U
P

E
R

IO
R

 

a) Curso de Licenciatura não utilizado para 
ingresso no cargo 5,0 

5,0 
pontos 

b) Curso superior não utilizado para 
ingresso no cargo 4,0 

4,0 
pontos 

c) Bacharelado com Certificação de curso 
de Formação Pedagógica, não 
utilizados para ingresso no cargo. 

5,0 5,0 
pontos 

d) Habilitação de Curso Superior não 
utilizada para ingresso no cargo 

2,5 2,5 
pontos 

e) Curso Sequencial de Educação 
Superior 1,0 

1,0 
pontos 
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IV
 –

 P
R

O
D

U
Ç

Ã
O

 T
É

C
N

IC
O

-
C

IE
N

T
ÍF

IC
A

 O
U

 D
ID

Á
T

IC
A

 
P

A
R

A
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T
IL

IZ
A

Ç
Ã

O
 N

A
 R

E
D

E
 

E
S

T
A

D
U

A
L

 D
E

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 
B

Á
S

IC
A

 E
 P

R
O

F
IS

S
IO

N
A

L
 a) Material didático e instrumental, jogos, 

software, filmes, multimídia implantados 
na Rede Pública Estadual pela SEED 

3,0 
 

6,0 
pontos 

b) Capítulo de Livro Didático com registro 
de ISBN 

 12,0 
pontos 

c) Livro Didático com registro ISBN 12,0 
12,0 

pontos 

V
 –

 O
U

T
R

A
S

  
P

R
O

D
U

Ç
Õ

E
S

 

a) Artigo em periódico indexado com ISSN 3,0 6,0 
pontos 

b) Capítulo de livro publicado com ISBN 4,0 
8,0 

pontos 

c) Livro técnico-científico publicado com 
ISBN 5,0 

10,0 
pontos 

d) Organização de livro publicado com 
ISBN 

3,0 6,0 
pontos 

V
I –

 F
U

N
Ç

Õ
E

S
 T

É
C

N
IC

O
- 

 
P

E
D

A
G

Ó
G

IC
A

S
 D

A
 S

E
E

D
 

a) Coordenador Pedagógico de evento  1,5 
 

6,0 
pontos 

b) Organizador de evento  
1,0 

 
5,0 

pontos  

c) Docente ou Professor-tutor de evento 
de Formação Continuada 

5,0 pontos a 
cada 4 horas de 

docência 

20,00 
pontos 

d) Integrante de comissão instituída por 
Resolução ou Portaria  

2,0 pontos por 
evento 

6,0 
pontos 

e) Orientador ou Coordenador de Tutoria 
de Curso de Formação Continuada 

2,5 ponto  
por evento 

10,0 
pontos 
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V
II 

- 
F

U
N

Ç
Õ

E
S

 T
É

C
N

IC
O

- 
P

E
D

A
G

Ó
G

IC
A

S
  

a) Membro de Banca de IES em Pós-
Graduação (Lato sensu) 2,0 6,0 

pontos 

b) Apresentação de trabalho Individual 
ou coletivo em Universidades 
Públicas ou Privadas, desde que 
devidamente reconhecidas pelo 
MEC 

3,0 pontos 
por evento 

6,0 
pontos 

c) Comunicação de trabalho com 
resumo publicado 

3,0 6,0 
pontos 
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO N.º 1.717/2018 – GS/SEED 
 

Instruções para avaliação de desempenho profissional de Professor e Especialista da rede estadual de ensino do Paraná. 

1)  Objetivo: avaliar o desempenho dos Professores e Especialistas conforme determina a Lei Complementar n.º 103, de 15 de março de 2004. 
2)  Será avaliado o Professor e o Especialista que durante todo o semestre não se encontra: 

a) em licença para tratamento de saúde; 
b) em licença especial; 
c) em licença gestação; 
d) em licença por acidente de trabalho. 

Obs.: Se o afastamento não perdurar por todo o semestre, o Professor e o Especialista deverá ser avaliado no período em que estiver em 
exercício. 

3)  Será avaliado o desempenho e exercício profissional do Professor e do Especialista que não se encontra: 
a) a disposição de outros estados e distrito federal, com ou sem ônus; 
b) afastado para realização de cursos de especialização, mestrado e doutorado; 
c) exercendo função estranha à educação básica e profissional; 
d) em licença para tratar de interesses particulares. 

4) A avaliação do desempenho profissional obedecerá aos seguintes níveis de responsabilidades: 
FUNÇÃO – LOCAL DE EXERCÍCIO RESPONSÁVEL PELA AVALIAÇÃO 

a) Regente de classe, especialista de educação em função 
específica, função técnico-pedagógica (diretor(a) auxiliar e equipe 
pedagógica), e função de apoio em estabelecimentos estaduais, 
municipais e conveniados de educação básica, educação de 
jovens e adultos e educação profissional. 

a) Colegiado constituído por todos os Professores e 
especialistas pertencentes ao mesmo estabelecimento e 
será assinada pelo(a) diretor(a), pela equipe técnico-
pedagógica e/ou membros do colegiado. 

 
b) Regente de classe, especialista de educação em função 

especifica, função técnico-pedagógica e função de apoio em 
escola rural, diretor de estabelecimentos de educação básica, 
educação de jovens e adultos e educação profissional. 

b) Chefia do Núcleo Regional de Educação. 
 

c) Professor ou especialista de educação em atividade na 
administração central da SEED, nos Núcleos Regionais de 
Educação e pessoal formalmente colocado à disposição em 
atividades ligadas a educação básica, educação profissional, 
educação de jovens e adultos e cargos de máxima expressão 
educacional no município. 

c) Chefia imediata e/ou chefia do Núcleo Regional de Educação, 
conforme o local de atividade. 
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5) O colegiado a que se refere o item anterior será presidido pelo(a) diretor(a) do estabelecimento e terá um(a) secretário(a) escolhido (a) entre os 
presentes, que registrará em ata a reunião. 

6) Essa ata deverá conter, além dos créditos atribuídos na forma especificada no item 9, as informações relativas aos critérios adotados para a 
avaliação dos três itens: produtividade, participação e pontualidade. Registrar-se-ão, também, as razões das ausências à reunião. 

7) Os créditos atribuídos ao Professor ou Especialista no fator assiduidade, serão confrontados com as informações contidas no sistema Meta4. 
8) Todos os integrantes do quadro próprio do magistério deverão ser submetidos ao processo de avaliação de desempenho, independentemente se 

têm ou não direito à progressão no corrente ano, excetuando-se quando estiver na última classe de cada nível. 
9) Avaliação do desempenho profissional: 

Produtividade Considerar a qualidade e o rendimento do trabalho 

Participação 
 

Nas atividades internas (reuniões, debates, estudos), e/ou externas (especialmente com a comunidade) 

Pontualidade 
 

Cumprimento do horário de trabalho 

Assiduidade Frequência ao trabalho 

 

10) Tabela de créditos: 
CRÉDITOS ASSIDUIDADE CRÉDITOS DESEMPENHO PROFISSIONAL 

00 07 ou mais faltas injustificadas no 
semestre 

00 insuficiente – não atende ao exigido para a função 

03 até 06 faltas injustificadas no semestre 03 regular – atende ao mínimo exigido para a função 

06 ate 04 faltas injustificadas no semestre 06 satisfatório – atende ao exigido com restrições 

08 ate 02 faltas injustificadas no semestre 08 bom – atende ao exigido para a função 

10 nenhuma falta injustificada no semestre 10 excelente – atende plenamente ao exigido para a função 

 

11) O resultado da avaliação de desempenho será obtido pela média aritmética de cada um dos critérios da Tabela de Créditos. Atingindo o máximo 
de créditos, 10 (excelente), o Professor ou o Especialista alcançará uma classe de progressão funcional. 

12) Arquivar uma cópia no estabelecimento e/ou na unidade administrativa. 
13) O documento de avaliação não poderá, em hipótese alguma, conter rasuras. 
14) Encaminhar o documento original, impreterivelmente, até a data constante em Ofício Circular a ser enviado pelo GRHS/SEED. 


